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CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução n° 60/98 
de 23 de Dezembro 

A MELHORIA DO BEM-ESTAR DA POPULAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO DO 
PAIS DE FORMA SUSTENTÁVEL SÃO OBJECTIVOS FUNDAMENTAIS EM QUE O 
GOVERNO SE COMPROMETE A ALCANÇAR COM A IMPLEMENTAÇÃO DA 
POLÍTICA NACIONAL DE ÁGUAS, APROVADA POR RESOLUÇÃO A° 7/95, DE 
8 DE AGOSTO. NELA REAFIRMA-SE O VALOR ECONÓMICO E SOCIAL DA ÁGUA 
E SUBLINHA-SE A IMPORTÂNCIA DE SE PROMOVER A RECUPERAÇÃO DE 
CUSTOS ATRAVÉS DA PRÁTICA DE PREÇOS SOCIAL E ECONOMICAMENTE 
JUSTOS. 

UMA ACTUAÇÃO SISTEMÁTICA E ORDENADORA NA ÁREA DE PREÇOS, 
CARACTERIZADA PELA MULTIPLICIDADE DE AGENTES INTERVENIENTES, REQUER 
UM INSTRUMENTO ORIENTADOR E REGULADOR COMPLEMENTAR. 

NESTES TERMOS, O CONSELHO DE MINISTROS, NO ÂMBITO DA 
COMPETÊNCIA QUE LHE É ATRIBUÍDA PELA ALÍNEA E) DO N° 1 DO ARTIGO 153 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, DETERMINA: 

Único. É APROVADA A POLÍTICA TARIFÁRIA DE ÁGUAS EM ANEXO À 
PRESENTE RESOLUÇÃO, DA QUAL É PARTE INTEGRANTE. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE, 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Política Tarifária de Águas 

Introdução 

O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE UM PAÍS ESTÁ INTIMAMENTE 
LIGADO À ADEQUADÀ GESTÃO DOS SEUS RECURSOS E, EM PARTICULAR, DOS 
SEUS RECURSOS HÍDRICOS. A POLÍTICA DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
DEVE ESTAR DIRIGIDA À SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES ACTUAIS E ASSEGURAR 
A SUA DISPONIBILIDADE PARA GERAÇÕES FUTURAS. 

PORQUE A ÁGUA É UM RECURSO FINITO, É IMPERIOSA UMA GESTÃO 
CUIDADA E INTEGRADA DOS RECURSOS HÍDRICOS, ENVOLVENDO PESSOAS 
LIGADAS AO SECTOR BEM COMO TODA A SOCIEDADE, COM UM PLANEAMENTO 
TRANSVERSAL QUE GARANTA A COORDENAÇÃO E INTERLIGAÇÃO ENTRE AS 
MALHAS DO PLANEAMENTO SECTORIAL E DO PLANEAMENTO REGIONAL E 
PROVINCIAL. A COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL, TÉCNICA E FINANCEIRA ENTRE 
OS DIFERENTES INTERVENIENTES DEVE PERMITIR O SEU ENVOLVIMENTO NA 
GESTÃO, CONSTRUÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS. 

UMA BOA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS EXIGE GRANDES 
INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURAS, CUJOS CUSTOS DE OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO, REABILITAÇÃO E EXPANSÃO, DEVEM SER REMUNERADOS POR 
TARIFAS E TAXAS ADEQUADAS. O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS 
RECURSOS HÍDRICOS BALANCEIA TRÊS FACTORES: O CUSTO, O PREÇO, ISTÓ É A 
TARIFA, E O VALOR, TENDO COMO PANO DE FUNDO A FUNÇÃO SOCIAL QUE A 
ÁGUA DESEMPENHA PARA A SAÚDE E BEM-ESTAR DAS POPULAÇÕES. 

A SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DAS EMPRESAS E DE OUTRAS 
UNIDADES DO SECTOR DA ÁGUA DO PAIS É EXTREMAMENTE DEFICITÁRIA, 
CONSEQUÊNCIA, EM CERTA MEDIDA, DA PRÁTICA DE TARIFAS MUITO AQUÉM 
DOS CUSTOS REAIS. 



A POLÍTICA NACIONAL DE ÁGUAS, DEFINE A ÁGUA COMO UM BEM 
ECONÓMICO E, ASSIM SENDO, AS TARIFAS DEVEM REFLECTIR A NECESSIDADE 
DE RECUPERAR OS CUSTOS. 

DADA A CONJUNTURA ECONÓMICA QUE O PAÍS ATRAVESSA, INCENTIVOS 
ADEQUADOS DEVEM SER APLICADOS PARA QUE OS GESTORES DA ÁGUA, 
PROVIDENCIEM UM SERVIÇO DE MELHOR QUALIDADÈ, AOS SEUS UTENTES , 
QUE POR SUA VEZ SE SENTIRÃO MOTIVADOS A PAGAR POR ESSE SERVIÇO. 

1. Âmbito 

A POLÍTICA DO GOVERNO SOBRE AS TARIFAS DE ÁGUA ESTENDE-SE À 
GENERALIDADE DOS SEUS USOS E UTILIZAÇÕES, NOMEADAMENTE: 

- AO USO DA ÁGUA BRUTA CAPTADA COM O FIM DE SERVIR O 
ABASTECIMENTO À AGLOMERADOS POPULACIONAIS, À AGRO-
PECUÁRIA, AO ABASTECIMENTO INDUSTRIAL, À PRODUÇÃO DE 
ENERGIA HIDROELÉCTRICA E OUTROS USOS, MEDIANTE LICENÇA OU 
CONCESSÃO; 

- AO USO DA ÁGUA POTÁVEL PARA O CONSUMO DOMÉSTICO, 
COMERCIAL OU INDUSTRIAL; 

- AO USO DA ÁGUA PARA O SANEAMENTO; 
- À UTILIZAÇÃO DA ÁGUA COMO MEIO RECEPTOR E DEPURADOR. 

2. Princípios da Política Tarifária 
SÃO PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA POLÍTICA TARIFÁRIA DE ÁGUAS OS 

SEGUINTES: 

Princípio do Utilizador-Pagador e Poluidor-Pagador 
A ÁGUA É UM BEM COM VALOR ECONÓMICO DEVENDO SER PAGA POR 

QUEM A UTILIZA DE ACORDO COM O CUSTO DE SUA DISPONIBILIZAÇÃO. 
CONCOMITANTEMENTE, O GOVERNO PROMOVERÁ, ATRAVÉS DE ADEQUADAS 
TARIFAS, O CONTROLO DAS ACTIVIDADES POLUIDORAS DA ÁGUA INCENTIVANDO 
O TRATAMENTO DE EFLUENTES QUE A TENHAM COMO MEIO RECEPTOR. 

Princípio da equidade 
A ÁGUA É UM BEM SOCIAL, PELA SUA IMPORTÂNCIA PARA A SAÚDE E 

BEM ESTAR DO SER HUMANO. ASSIM, AS TARIFAS DEVEM SER ESTABELECIDAS 
DE MODO A GARANTIR O ACESSO AOS SERVIÇOS BÁSICOS DE ÁGUA E 
SANEAMENTO A TODAS AS CAMADAS DA POPULAÇÃO. 

Princípio da protecção do ambiente e do uso eficiente da água 
A UTILIZAÇÃO RACIONAL DOS RECURSOS HIDRÍCOS E O CONTROLO DAS 

ACTIVIDADES CONTAMINADORAS DE ÁGUAS CONTRIBUEM PARA A 
PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. AS TARIFAS DEVEM REFLECTIR O CUSTO 
SOCIAL DE UTILIZAÇÃO DA ÁGUA, ESTIMULAR A SUA CONSERVAÇÃO, PROMOVER 
O SEU USO RACIONAL E PENALIZAR O SEU DESPERDÍCIO. 

Princípio da sustentabilidade 
AS TARIFAS SERÃO ESTABELECIDAS DE MODO QUE AS EMPRESAS E 

UNIDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS SEJAM SUSTENTÁVEIS OU CAMINHEM 
PARA A SUSTENTABILÍDADE ECONÓMICA E FINANCEIRA, ATRAVÉS DA COBERTURA 
DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO, ASSEGURANDO 
SIMULTÂNEAMENTE A SUA VIABILIDADE POLÍTICA, SOCIAL E AMBIENTAL. 

Princípio da descentralização e da gestão participativa 
A FIXAÇÃO DE TARIFAS SERÁ FEITA DE MODO A QUE O NÍVEL DO SERVIÇO 

PRESTADO CORRESPONDA À PROCURA E À VONTADE DE PAGAR DO UTILIZADOR. 
O GOVERNO ESTIMULA A PARTICIPAÇÃO DOS UTILIZADORES E CONSUMIDORES 
NA GESTÃO DOS SERVIÇOS E INFRA-ESTRUTURAS HIDRÁULICAS, ATRAVÉS DE 
MECANISMOS ADEQUADOS DE ESTABELECIMENTO DE TARIFAS, SEM PREJUÍZO 
DA INDEPENDÊNCIA OPERACIONAL DOS GESTORES. 

OS SISTEMAS TARIFÁRIOS E MECANISMOS DE ESTABELECIMENTO DAS 
TARIFAS PROMOVEM E ESTIMULAM A PROGRESSIVA DESCENTRALIZAÇÃO DOS 
PODERES REGULADORES E DE GESTÃO PARA AS AUTARQUIAS, OUTROS ÓRGÃOS 
DO PODER LOCAL E PARA O SECTOR PRIVADO. 

3. Objectivos 
A POLÍTICA TARIFÁRIA É CONCEBIDA COMO INSTRUMENTO ATRAVÉS DO 

QUAL O GOVERNO PRETENDE ATINGIR OS SEGUINTES OBJECTIVOS: 

MELHORAR A PROVISÃO DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
E SANEAMENTO NA MEDIDA DAS NECESSIDADES BÁSICAS DE CADA 
UM, DE ACORDO COM A PROCURA E CAPACIDADE ECONÓMICA DOS 
UTILIZADORES E CONSUMIDORES DE MODO A REFLECTIR O VALOR 
ECONÓMICO DA ÁGUA, 

PROMOVER A DEFESA DOS CONSUMIDORES E UTILIZADORES MEDIANTE 
A SUA PARTICIPAÇÃO NOS PROCESSOS DE DECISÃO SOBRE OS 
NÍVEIS DE SERVIÇOS E SUA RELAÇÃO COM OS RESPECTIVOS CUSTOS. 

PROMOVER O INVESTIMENTO NECESSÁRIO PARA O CRESCIMENTO DA 
COBERTURA DOS SERVIÇOS E A SUA MELHORIA QUALITATIVA E 
QUANTITATIVA, POSSIBILITANDO PARCERIAS COM O SECTOR PRIVADO. 

MELHORAR A GESTÃO DOS RECURSOS HIDRÍCOS NACIONAIS, ATRAVÉS 
DO FINANCIAMENTO ADEQUADO DOS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E 
PREVISÃO HIDROLÓGICA E DA GESTÃO DE INFRA-ESTRUTURAS 
HIDRÁULICAS E DE MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO DA ÁGUA E 
PROTECÇÃO DO MEIO AMBIENTE. 

4. Sistemas Tarifários 
OS PRINCÍPIOS DE POLÍTICA ENUNCIADOS ENCONTRAM APLICAÇÃO 

PARTICULAR NOS DIFERENTES USOS E UTILIZAÇÕES DA ÁGUA COM RELEVÂNCIA 
NA VIDA ECONÓMICA E SOCIAL DO PAÍS. PARA O EFEITO, SÃO IDENTIFICADOS 
SEIS SISTEMAS TARIFÁRIOS, NOMEADAMENTE OS APLICÁVEIS À: 

água bruta; 
água potável em zonas urbanas; 
água potável em zonas rurais; 
saneamento convencional; 
saneamento a baixo custo; 
água para irrigação. 

PARA CADA UM DOS SISTEMAS PARTICULARIZAM-SE OS OBJECTIVOS A 
ALCANÇAR, OS CRITÉRIOS A OBSERVAR NA FIXAÇÃO DAS TARIFAS E TAXAS, 
DESCREVE-SE A ESTRUTURA DAS TARIFAS APLICÁVEIS. QUANDO OS NÍVEIS DE 
ELABORAÇÃO DAS ESTRUTURAS TARIFÁRIAS O JUSTIFIQUEM, O SEU 
DESENVOLVIMENTO É FEITO EM DOCUMENTOS SEPARADOS QUE SERÃO 
ANEXADOS A ESTE DOCUMENTO MAIS GERAL. 

4.1. Sistema tarifário aplicável à água bruta 

EM MOÇAMBIQUE TODOS OS RECURSOS HÍDRICOS SÃO DO DOMÍNIO 
PÚBLICO. O SISTEMA TARIFÁRIO APLICÁVEL À ÁGUA BRUTA ABRANGE O 
APROVEITAMENTO PRIVATIVO DE ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS 
PARA O CONSUMO HUMANO, IRRIGAÇÃO, PRODUÇÃO DE ENERGIA 
HIDROELÉCTRICA E OUTROS FINS, BEM COMO A REJEIÇÃO DE EFLUENTES EM 
RIOS OU AQUÍFEROS, MEDIANTE LICENÇA OU CONCESSÃO. 

4.1.1. Objectivos a alcançar 
O SISTEMA TARIFÁRIO APLICÁVEL À ÁGUA BRUTA SERÁ PARTICULARIZADO 

PARA CADA BACIA HIDROGRÁFICA, EM PRINCÍPIO, POR FORMA A ALCANÇAR 
OS SEGUINTES OBJECTIVOS; 

RECUPERAR OS ÇUSTOS DE GESTÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA, INCLUINDO 
OS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA REDE HIDROMÉTRICA NELA 
LOCALIZADA; 



RECUPERAR, INICIALMENTE, OS CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DAS INFRA-ESTRUTURAS HIDRÁULICAS PÚBLICAS DE RETENÇÃO, 
REGULAÇÃO OU TRANSPORTE, FICANDO A COBERTURA DOS CUSTOS DE 
INVESTIMENTO PARA UMA FASE POSTERIOR; 

RECUPERAR OS ENCARGOS DE ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL QUE SUPERVISA E APOIA A GESTÃO DA BACIA 
PROPORCIONALMENTE AOS RECURSOS FINANCEIROS GERADOS PELA 
BACIA; 

INCENTIVAR O TRATAMENTO DE EFLUENTES ANTES DO SEU LANÇAMENTO 
NOS CORPOS RECEPTORES. 

4.1.2. Critérios a observar 

SERÁ GRATUITA A ÁGUA BRUTA DE USO COMUM, UTILIZADA PARA 
SATISFAZER NECESSIDADES DOMÉSTICAS, INCLUINDO O ABEBERAMENTO DE 
GADO E REGA EM PEQUENA ESCALA, SEM USO DE SIFÕES OU MEIOS 
MECANIZADOS. 

SERÁ PAGA A ÁGUA BRUTA UTILIZADA MEDIANTE LICENÇA OU CONCESSÃO 
POR CAPTAÇÕES DESTINADAS AO ABASTECIMENTO DE ÁGUA A AGLOMERADOS 
URBANOS, À IRRIGAÇÃO E OUTROS FINS; SERÁ IGUALMENTE PAGA A ÁGUA 
UTILIZADA PARA A GERAÇÃO DE ENERGIA HIDROELÉCTRICA, PISCICULTURA E 
LAZER. 

SERÁ PAGA A REJEIÇÃO DE EFLUENTES NOS CURSOS DE ÁGUA E NOS 
AQUÍFEROS EM FUNÇÃO DOS PARÂMETROS DE POLUIÇÃO A FIXAR EM 
REGULAMENTAÇÃO PRÓPRIA E DAS CONDIÇÕES SÓCIO-ECONÓMICAS 
PREVALECENTES EM CADA ÁREA. 

4.1.3. Estrutura tarifária 

A ESTRUTURA DE TARIFAS APLICÁVEIS À ÁGUA BRUTA INCLUI TAXAS FIXAS 
E VARIÁVEIS, VÁLIDAS PARA CADA BACIA HIDROGRÁFICA. 

Taxas fixas 

Taxa de disponibilização de água bruta - SERÁ DEVIDA PELA POSSE 
DE UMA LICENÇA OU CONCESSÃO DO USO DE ÁGUA BRUTA. ESTA TAXA 
DESTINAR-SE-Á A COBERTURA DE UMA PARTE DOS CUSTOS FIXOS DOS 
ORGANISMOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS E DAS 
BACIAS HIDROGRÁFICAS. 

Renda das concessões - SERÁ PAGA PERIODICAMENTE UMA TAXA 
FIXA CORRESPONDENTE A UMA RENDA, NOS CASOS DE CONCESSÃO DE USO 
DE ÁGUA BRUTA. 

Taxas variáveis 

Taxa de captação de água bruta não regularizada - A SER 
ESTABELECIDA NAS BACIAS EM QUE NÃO EXISTEM OBRAS HIDRÁULICAS DE 
REGULARIZAÇÃO, FIXADA EM FUNÇÃO DO TIPO DE UTILIZAÇÃO, DA CAPACIDADE 
POTENCIAL DE EXTRACÇÃO OU DO CONSUMO MEDIDO DA ÁGUA E DAS 
CONDIÇÕES PARTICULARES DA BACIA. VISA PROMOVER A RACIONALIZAÇÃO 
DO USO E A DISCIPLINA DA CONSERVAÇÃO, SOBRETUDO EM BACIAS COM 
POTENCIA] DE CONFLITO. 

Taxa de captação de água bruta não regularizada - A SER 
ESTABELECIDA EM CURSOS DE ÁGUA REGULARIZADOS POR OBRAS HIDRÁULICAS 
OU EM ALBUFEIRAS, FIXADA EM FUNÇÃO DO TIPO DE UTILIZAÇÃO. SERÁ 
CALCULADA EM FUNÇÃO DO VOLUME DE ÁGUA BRUTA CONCEDIDO OU 
MEDIDO QUANDO ELA SE DESTINA AOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA E DE IRRIGAÇÃO; DO NÚMERO DE KILOWATTS/HORA PRODUZIDOS PARA 
AS CENTRAIS HIDROELÉCTRICAS. 

Taxa de descarga de efluentes nos cursos de água e aquíferos 
- FIXADA EM FUNÇÃO DO VOLUME AUTORIZADO DE DESCARGA, DO TIPO E 

CONCENTRAÇÃO DO EFLUENTE. 

4.2. Sistema tarifário aplicável ao abastecimento de água 
urbano 

O SISTEMA TARIFÁRIO APLICÁVEL À ÁGUA POTÁVEL PARA AO 
ABASTECIMENTO A AGLOMERADOS POPULACIONAIS URBANIZADOS ABRANGE 
OS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL QUE SE SERVEM DE 
REDES PÚBLICAS DE DISTRIBUIÇÃO QUE USUALMENTE SE ENCONTRAM NAS 
GRANDES CIDADES, EM ÁREAS PERI-URBANAS E EM VILAS. 

4.2.1. Objectivos a alcançar 
O SISTEMA TARIFÁRIO APLICÁVEL AO ABASTECIMENTO DE ÁGUA URBANO 

SERÁ PARTICULARIZADO PARA CADA SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
POR FORMA A QUE AS TARIFAS SEJAM DIFERENCIADAS EM FUNÇÃO DAS 
CONDIÇÕES PARTICULARES DE PRODUÇÃO E GESTÃO. OS OBJECTIVOS A 
ALCANÇAR SÃO NOMEADAMENTE: 

RECUPERAR INTEGRALMENTE OS CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 
A CURTO PRAZO; 

INICIAR A RECUPERAÇÃO DOS CUSTOS DE INVESTIMENTO A MÉDIO 
PRAZO, PRINCIPALMENTE NAS GRANDES CIDADES. AUMENTAR A 
COBERTURA E O NÍVEL DE SERVIÇO, COM PARTICULAR PRIORIDADE 
PARA AS ZONAS PERI-URBANAS, A FIM DE REDUZIR AS DESPESAS 
COM A ÁGUA PARA AS CAMADAS DA POPULAÇÃO COM BAIXOS 
RENDIMENTOS; 

PROMOVER A DESCENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E ASSEGURAR A SUA 
SUSTENTABILIDADE, ATRAVÉS DE MELHORIAS NAS TÉCNICAS E 
INSTRUMENTOS DE GESTÃO A UTILIZAR. 

4.2.2. Critérios a observar 

OS CRITÉRIOS A OBSERVAR NO ESTABELECIMENTO E FIXAÇÃO DAS TARIFAS 
SERÃO OS SEGUINTES: 

AS TARIFAS DEVEM CORRESPONDER AOS NÍVEIS DE SERVIÇOS 
DISPONIBILIZADOS AOS CONSUMIDORES. O ESTABELECIMENTO DE 
TARIFAS DEVERÁ, SEMPRE QUE POSSÍVEL, OBSERVAR O CRITÉRIO 
VOLUMÉTRICO, COMO FORMA DE ASSEGURAR A MEDIÇÃO DA ÁGUA 
E A PARTICIPAÇÃO DOS UTILIZADORES NO SISTEMA DE GESTÃO; 

AS TARIFAS PARA O CONSUMO DOMÉSTICO DEVEM APROXIMAR-SE 
DE FORMA GRADUAL DO NÍVEL DE COBERTURA DOS CUSTOS DE 
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO; POSTERIORMENTE DEVERÃO, 
IGUALMENTE DE FORMA GRADUAL, RECUPERAR OS CUSTOS DO 
INVESTIMENTO; 

A TARIFA DE ÁGUA PARA OS FONTENÁRIOS SERÁ FIXADA SEGUNDO 
CRITÉRIOS SOCIAIS DE MODO A PERMITIR O ACESSO À ÁGUA PELAS 
CAMADAS DE BAIXO RENDIMENTO E DESENCORAJAR A PRÁTICA DA 
VENDA INFORMAL DA ÁGUA; 

AS TARIFAS PARA O CONSUMO INDUSTRIAL E COMERCIAL DEVEM 
COBRIR OS CUSTOS TOTAIS DE PRODUÇÃO DA ÁGUA NO CURTO PRAZO; 

PARA O CÁLCULO DAS TARIFAS, PERIODICAMENTE ADOPTAR-SE-ÃO 
MECANISMOS DE INDEXAÇÃO DE PREÇOS PARA ASSEGURAR UMA 
ADEQUADA ACTUALIZAÇÃO DAS MESMAS. 

4.2.3. Estrutura Tarifária 

A ESTRUTURA DE TARIFA DE ÁGUA PARA ABASTECIMENTO URBANO SERÁ, 
EM GERAL, BINOMIAL, COMPORTANDO UMA COMPONENTE FIXA E OUTRA 
VARIÁVEL. A ESTRUTURA DIFERENCIARÁ O CONSUMO DOMÉSTICO OU 
EQUIPARADO DE OUTROS TIPOS DE CONSUMO, POR EXEMPLO A INDÚSTRIA 
E OS SERVIÇOS. 

A componente fixa SERÁ INDEPENDENTE DO CONSUMO, ESTANDO 
ASSOCIADA AO CUSTO DE DISPONIBILIZAÇÃO DA ÁGUA POTÁVEL, 
NOMEADAMENTE À RECUPERAÇÃO DE ALGUNS CUSTOS FIXOS, COMO POR 



EXEMPLO, A AMORTIZAÇÃO DO INVESTIMENTO, O ALUGUER DO CONTADOR, 
ETC. ESTA COMPONENTE VISA DAR A NECESSÁRIA SEGURANÇA AOS 
OPERADORES NO PLANEAMENTO DAS OPERAÇÕES, ASSEGURANDO-LHES A 
RECUPERAÇÃO DOS INVESTIMENTOS REALIZADOS PARA EXPANDIR A COBERTURA 
OU UNIVERSALIZAR A MEDIÇÃO DA PRODUÇAO E DOS CONSUMOS. 

A componente variável SERÁ VOLUMÉTRICA, ISTO É, ASSOCIADA AO 
VOLUME DE ÁGUA MEDIDO, E SERÁ FIXADA ÈM FUNÇÃO DO CUSTO MÉDIO 
DE PRODUÇÃO DA ÁGUA. O BALANÇO DAS DUAS COMPONENTES SERÁ FEITO 
CASO A CASO, POR FORMA A QUE O CRITÉRIO VOLUMÉTRICO DA TARIFA SEJA 
SEMPRE RESPEITADO, AGINDO COMO ELEMENTO PROMOTOR DO BOM 
DESEMPENHO DOS OPERADORES, DISCIPLINADOR DO CONSUMO E DA 
PARTICIPACAO DOS UTILÍZADORES E OUTROS INTERESSADOS NO 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO. 

A tarifa para fonténárias SERÁ FIXADA OBSERVANDO UNICAMENTE 
CRITÉRIOS VOLUMÉTRICOS, DEVENDO SER ÚNICA PARA CADA SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DELA NÃO PODERÁ RESULTAR, PARA UM MESMO 
CONSUMO, FACTURA DE VALOR SUPERIOR AO DO CONSUMO DOMICILIÁRIO. 

4.3. Sistema tarifário aplicável ao abastecimento de água 
rural. 

SISTEMA TARIFÁRIO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA RURAL ABRANGE AS 
FONTES RURAIS DISPERSAS SOB A FORMA DE POÇOS E FUROS, EQUIPADOS 
COM BOMBAS MANUAIS. 

4.3.1. Objectivos a alcançar 

ESTENDER E APROFUNDAR O PRINCÍPIO DA CONSTRUÇÃO DAS FONTES DE 
ÁGUA DE ACORDO COM A DEMANDA E ESTIMULAR, NAS COMUNIDADES, O 
SENTIDO DE PROPRIEDÀDÉ.DAS MESMAS. 

ASSEGURAR A SUSTENTABILIDADE DO INVESTIMENTO PÚBLICO NA 
CONSTRUÇÃO DE FONTES DISPERSAS. 

GARANTIR A PARTIÇIPAÇÃO DAS COMUNIDADES RURAIS BENEFICIÁRIAS 
NA COBERTURA DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO DAS 
FONTES. 

4.3.1 Critérios a observar 

OS BENEFICIÁRIOS DAS fontes tem A ÓBRIGAÇÃO DE CONTRIBUIR COM 
DINHEIRO ou outros BENS EM ESPECIE, PARA OS ENCARGOS COM A SUA 
ÒPERAÇAO E MANUTENCAO. A FORMA PARTICULAR DE QUE SE REVESTIRÁ A 
GESTÃO DESTES FUNDOS SERÁ DA RESPONSABILIDADE DAS PRÓPRIAS 
COMUNIDADES, OU DAS RESPECTIVAS AUTORIDADES. 

EM CADA FONTE DEVERÁ SER CRIADA CAPACIDADE PARA ASSEGURAR QUE 
AS OPERAÇÕES CORRENTES DE MANUTENÇÃO SEJAM FEITAS AO NÍVEL LOCAL. 

O GOVERNO PROMOVERÁ A UTILIZAÇÃO DOS CIRCUITOS COMERCIAIS 
NORMAIS PARA O APROVISIONAMENTO DE PEÇAS SOBRESSALENTES E 
FERRAMENTAS INDISPENSÁVEIS À MANUTENÇÃO DAS FONTES, 

OS OPERADORES PÚBLICOS E PRIVADOS QUE COMERCIALIZAM ÁGUA 
POTÁVEL, ATRAVÉS DE FUROS E POÇOS EM ÁREAS RURAÍS, ESTARÃO SUJEITOS 
A LICENCIAMENTO OBRIGATÓRIO POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL, 
PODENDO ESTA LIMITAR OS PREÇOS A APLICAR, POR FORMA A EVITAR CASOS 
EVENTUAIS DE ESPECULAÇÃO. 

4.3.3. Estrutura tarifária 

NO MOMENTO NÂO EXISTEM ELEMENTOS PARA ESTABELECER UMA 
ESTRUTURA TARIFÁRIA PARA AS FONTES DISPERSAS DEVIDO A GRANDE 
HETEROGENEIDADE DE PRÁTICAS ADOPTADAS EM DIFERENTES PARTES DO 
PAÍS, QUE VAO DESDE TARIFAS VOLUMÉTRICAS A TARIFAS POR FAMÍLIA. 
RECOMENDA-SE QUE SE UTILIZEM ESTRUTURAS QUE MELHOR SE ADEQUEM 
À FONTE OU À ZONA ONDE ESTA SE LOCALIZA. 

4.4. Sistema tarifário aplicável ao saneamento convencional 
O SISTEMA TARIFÁRIO APLICÁVEL AO SANEAMENTO ABRANGE A COLECTA 

E DRENAGEM DAS ÁGUAS RESIDUAIS E DAS ÁGUAS PLUVIAIS. 

4.4.1. Objectivos a alcançar 
MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA DAS POPULAÇÕES BEM COMO 

PROMOVER A PROTECÇÃO DO MEIO AMBIENTE DOS EFEITOS NOCIVOS DAS 
ÁGUAS RESIDUAIS E PLUVIAIS. 

GARANTIR A OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO SUSTENTÁVEL DOS 
SISTEMAS DO SANEAMENTO ATRAVÉS DE UM ADEQUADO FINANCIAMENTO. 

ENCORAJAR O INVESTIMENTO EM SISTEMAS SUSTENTÁVEIS DE 
SANEAMENTO, 

4.4.2. Critérios a observar 

AS TARIFAS APLICÁVEIS AO SANEAMENTO DEVERÃO, PARA CADA SISTEMA, 
APROXIMAR-SE PROGRESSIVAMENTE DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E GESTÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS. 

O LANÇAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS EM REDE PÚBLICA DE COLECTA, 
SERÁ PAGO DE MODO PROPORCIONAL AO VOLUME DE ÁGUA CONSUMIDO, 
HAVENDO TARIFAS DIFERENCIADAS PARA OS UTILIZADORES DOMÉSTICOS OU 
EQUIPARADOS E INDUSTRIAIS, PODENDO, PARA ESTES ÚLTIMOS, HAVER UMA 
GRADUAÇÃO SUPLEMENTAR EM FUNÇÃO DA POLUIÇÃO CAUSADA. 

A UTILIZAÇÃO DAS REDES PÚBLICAS DE DRENAGEM PLUVIAL SERÁ PAGA 
PELOS RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS SOB A FORMA DE UMA TAXA ANUAL 
AGREGADA À CONTRIBUIÇÃO PREDIAL. 

4.4.3. Estrutura tarifária 

A estrutura será composta pelai seguintes taxas: 
A taxa de saneamento de águas residuais TERÁ A ESTRUTURA 

BINOMIAL DO SISTEMA LOCAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SERÁ 
PROPORCIONAL AO VALOR DA FACTURA DA ÁGUA, VARIANDO DE 
ACORDO COM O TIPO DE UTILIZADOR E A NATUREZA DO EFLUENTE; 

A taxa de saneamento de águas pluviais TERÁ UMA ESTRUTURA 
SIMPLES INCORPORANDO OS CUSTOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DOS DIVERSOS SISTEMAS DIVIDIDOS PROPORCIONALMENTE PELOS 
PRÉDIOS SERVIDOS. 

4.5. Sistema tarifário aplicável ao saneamento a baixo custo 

O SISTEMA TARIFÁRIO APLICÁVEL AO SANEAMENTO A BAIXO CUSTO 
ABRANGE O SUPORTE PÚBLICO A PRESTAR ÀS FAMÍLIAS DE BAIXO RENDIMENTO 
VIVENDO EM ZONAS RURAIS E PERI-URBANAS DESPROVIDAS DE SISTEMAS 
CONVENCIONAIS DE SANEAMENTO. 

4.5.1. Objectivos a alcançar 

ASSEGURAR PROGRESSIVAMENTE MAIOR COMPARTICIPACÃO E 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS NA PROVISÃO DE SERVIÇOS DE 
SANEAMENTO A BAIXO CUSTO. 

MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA DAS POPULAÇÕES VIVENDO EM 
ZONAS RURAIS E PERI-URBANAS. 

4.5.2. Critérios a observar 

OS CUSTOS DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO A BAIXO CUSTO SERÃO 
FINANCIADOS PELA COMUNIDADE. O MÉTODO DE CÁLCULO E A FORMA DE 
RECUPERAÇÃO DESSES CUSTOS SERÃO DEFINIDOS LOCALMENTE, CABENDO 
AO ESTADO A PROMOÇÃO E EDUCAÇÃO SANITÁRIA BEM COMO A 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA. 



4.6. Sistema tarifário aplicável à água para irrigação 

O SISTEMA TARIFÁRIO APLICÁVEL À ÁGUA PARA IRRIGAÇÃO ABRANGE OS 
SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO CUJAS INFRAESTRUTURAS SÃO PROPRIEDADE DO 
ESTADO. 

4.6.1. Objectivos específicos a observar 
PROMOVER A REABILITAÇÃO E A UTILIZAÇÃO RENTÁVEL DAS INFRA-

ESTRUTURAS DE IRRIGAÇÃO. 
CONTRIBUIR PARA A CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS E DO 

AMBIENTE, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS E TÉCNICAS QUE 
LIMITEM AS PERDAS DE ÁGUA E DESENCORAGEM A REJEIÇÃO DE EFLUENTES 
COM POLUENTES. 

CRIAR AS CONDIÇÕES DE SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA AOS OPERADORES 
ATRAVÉS DA RECUPERAÇÃO DOS CUSTOS PELOS SERVIÇOS PRESTADOS. 

HARMONIZAR GRADUALMENTE AS TARIFAS E TAXAS PRATICADAS NO PAÍS 
COM AS PRATICADAS NOS PAÍSES DE MONTANTE. 

4.6.2. Critérios a observar 

AS TARIFAS APLICÁVEIS AO USO DA ÁGUA PARA IRRIGAÇÃO DEVERÃO, 
PARA CADA SISTEMA, APROXIMAR-SE PROGRESSIVAMENTE DOS CUSTOS DE 
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E GESTÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS. 

AS TARIFAS A APLICAR SERÃO, EM PRINCÍPIO, VOLUMÉTRICAS. NAS FASES 
INICIAIS DE INTRODUÇÃO DESTA POLÍTICA PODERÃO SER APLICADAS TARIFAS 
POR UNIDADE DE SUPERFÍCIE IRRIGADA, ATENTO ÀS VARIÁVEIS QUE INFLUEM 
NA PRODUTIVIDADE DOS TERRENOS. 

4.6.3. Estrutura tarifária 

A ESTRUTURA TARIFÁRIA SERÁ ORGANIZADA DE MODO A PROMOVER A 
MELHOR E MAIS RACIONAL UTILIZAÇÃO DA ÁGUA DE REGA, BEM COMO 
INCENTIVAR A INTRODUÇÃO DOS AVANÇOS TECNOLÓGICOS PARA O USO DE 
MELHORES MÉTODOS DE IRRIGAÇÃO. 

5. Enquadramento institucional 

5.1. Água bruta 

A GESTÃO ESTRATÉGICA DA ÁGUA BRUTA É UMA ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO 
DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO ATRAVÉS DA DIRECÇÃO NACIONAL DE 
ÁGUAS, CABENDO ÀS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS DE ÁGUAS A GESTÃO 
OPERACIONAL DE ÁGUA BRUTA, CONSTITUINDO SUAS RECEITAS AS TAXAS 
COBRADAS AOS UTENTES. 

COMPETIRÁ ÀS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS DE ÁGUAS E OUTROS 
INTERESSADOS: 

(А) PROPOR A MODIFICAÇÃO DAS TARIFAS E TAXAS EM VIGOR, 
SEGUINDO AS DIRECTRIZES E REGULAMENTAÇÃO EMANADAS 
DOS ORGANISMOS COMPETENTES; 

(B) PROPOR CRITÉRIOS, ESTRUTURA, MÉTODOS DE CÁLCULO E FÓRMULAS 
DE AJUSTAMENTO AUTOMÁTICO DAS TARIFAS E TAXAS; 

(C) PROPOR O FASEAMENTO DA APLICAÇÃO DE TARIFAS E TAXAS ATÉ 
SEREM ALCANÇADOS OS OBJECTIVOS DE RECUPERAÇÃO DE 
CUSTOS; 

(d) COBRAR E GERIR AS RECEITAS PROVENIENTES DA APLICAÇÃO DAS 
TARIFAS E TAXAS. 

NAS BACIAS ONDE AINDA NÃO ESTÃO CRIADAS AS ADMINISTRAÇÕES 
REGIONAIS DE ÁGUAS ESSAS COMPETÊNCIAS SERÃO ASSUMIDAS PELA 
DIRECÇÃO NACIONAL DE ÁGUAS, OU SOBRE QUEM ELA DELEGUE ESTAS 
COMPETÊNCIAS. 

AS TARIFAS E TAXAS DE ÁGUA BRUTA SERÃO APROVADAS PELO MINISTRO 
DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO, OUVIDO O CONSELHO NACIONAL DE 
ÁGUAS. 

5.2. Abastecimento de água a cidades e centros urbanizados 
CONSTITUEM BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO, OS SISTEMAS DE CAPTAÇÃO, 

TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL, EM CIDADES E CENTROS 
URBANIZADOS. 

AS INFRA-ESTRUTURAS DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO DO PAÍS E AS DEFICIÊNCIAS DA SUA GESTÃO, RECLAMAM 
AVULTADOS INVESTIMENTOS E INTERVENÇÕES, A SEREM REALIZADAS ANTES 
DE SE PROCEDER À TRANSFERÊNCIA DOS RESPECTIVOS SERVIÇOS PARA AS 
AUTARQUIAS. 

A TRANSFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO PARA AS AUTARQUIAS EXIGIRÁ, NUMA FASE INICIAL, A 
PRESTAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA E ECONÓMICO-FINANCEIRA PELO 
GOVERNO ÀS AUTARQUIAS, DE MODO A QUE SE POSSA ELEVAR GRADUALMENTE 
A SUA CAPACIDADE DE PLANEAMENTO E GESTÃO. O MINISTÉRIO DAS OBRAS 
PÚBLICAS E HABITAÇÃO SERÁ O INSTRUMENTO DO GOVERNO PARA A 
EXECUÇÃO DO APOIO ÀS AUTARQUIAS NESTE DOMÍNIO. 

O GOVERNO ENCORAJA A GESTÃO AUTÓNOMA E RENTÁVEL DOS SERVIÇOS 
E A PARCERIA ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O SECTOR PRIVADO, O QUE 
CONTRIBUIRÁ PARA UM MELHOR SERVIÇO AO CONSUMIDOR, ATRAINDO 
NOVAS CAPACIDADES. 

COMPETE AO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO: 

(A) DEFINIR DIRECTRIZES QUE REGULAM A FIXAÇÃO DAS TARIFAS DE 
ÁGUA POTÁVEL E FISCALIZAR O SEU CUMPRIMENTO; 

(b) DAR PARECER SOBRE AS TARIFAS E TAXAS A APLICAR NAS CIDADES; 
(C) DEFINIR A POLÍTICA DE INVESTIMENTOS OUVIDAS AS AUTARQUIAS 

E MOBILIZAR FUNDOS PARA A SUA EXECUÇÃO; 
(d) REPRESENTAR O ESTADO NO RESPEITANTE À PROPRIEDADE DOS 

SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA CUJA INFRA-ESTRUTURA 
SE ESTENDA PARA FORA DO TERRITÓRIO AUTÁRQUICO; 

(E) COORDENAR COM AS ENTIDADES COMPETENTES A 
REGULAMENTAÇÃO, CALENDARIZAÇÃO E SUPERVISÃO DO 
PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO DA TUTELA DOS SERVIÇOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA OS ÓRGÃOS DOS DISTRITOS 
AUTÁRQUICOS, INCLUINDO O APOIO NECESSÁRIO À LEGALIZAÇÃO, 
DOS OPERADORES; 

( f ) EM RELAÇÃO AOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA SOB 
CONTROLO DO GOVERNO, CABERÁ, OUVIDAS AS AUTARQUIAS 
APROVAR TARIFAS E TAXAS DE ÁGUA POTÁVEL, QUANDO NÃO SE 
DISPUSER DE MODO DIFERENTE. 

COMPETIRÁ ÀS AUTARQUIAS: 
(a) A TUTELA DA GESTÃO DOS SISTEMAS DE ÁGUA; 
(b) REPRESENTAR O ESTADO NO RESPEITANTE À PROPRIEDADE DESSAS 

INFRA-ESTRUTURAS HIDRÁULICAS, NOS CASOS EM QUE A GESTÃO 
DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA SEJA EFECTUADA POR OPERADORES 
PRIVADOS; 

(C) DECIDIR A AFECTAÇÃO DOS BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO AOS 
OPERADORES QUE EXECUTAM O ABASTECIMENTO DE ÁGUA; 

(d) APROVAR AS TARIFAS E TAXAS A APLICAR NA AUTARQUIA, OUVIDA 
A DIRECÇÃO NACIONAL DE ÁGUAS; 

(e) OUTORGAR A EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS SOB O SEU CONTROLO, 
EM COORDENAÇÃO COM AS ENTIDADES COMPETENTES. 

NOS LOCAIS EM QUE AINDA NÃO EXISTAM ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS AS 
SUAS COMPETÊNCIAS SERÃO ASSUMIDAS TRANSITORIAMENTE PELOS ÓRGÃOS 
DISTRITAIS DO GOVERNO. 

COMPETIRÁ AOS OPERADORES QUE EXECUTAM O ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA: 

(A) PROPOR A MODIFICAÇÃO DE TARIFAS E TAXAS EM VIGOR, SEGUINDO 
AS DIRECTRIZES CONTIDAS NA POLÍTICA TARIFÁRIA DE ÁGUAS E/ 
OU ESTABELECIDOS NOS CONTRATOS DE GESTÃO OU CONCESSÃO; 



(b) PROPOR CRITÉRIOS, ESTRUTURA, MÉTODOS DE CÁLCULO E FÓRMULAS 
DE AJUSTAMENTO AUTOMÁTICO DE TARIFAS; 

(c) PROPOR O FASEAMENTO DO INCREMENTO DE TARIFAS E TAXAS; 
(d) COBRAR E GERIR O VALOR DAS TARIFAS E TAXAS; 
(e) IMPLEMENTAR OS PROJECTOS DE INVESTIMENTO. 

5.3. Água Rural 

COMPETE À COMUNIDADE BENEFICIÁRIA DAS FONTES DE ÁGUA: 

(a) NUMA PRIMEIRA FASE, GERIR AS SUAS FONTES DE ÁGUA; 
(b) NUMA FASE POSTERIOR, ENVOLVER-SE NA GESTÃO DOS FUNDOS 

PARA A CONSTRUÇÃO DO POÇO OU FURO E GRADUALMENTE 
PASSAR A CONTRIBUIR TAMBÉM PARA OS CUSTOS DE CONSTRUÇÃO. 

OS POÇOS E FUROS CONSTRUÍDOS EM ÁREAS RURAIS POR ENTIDADES 
PÚBLICAS, OU COM FUNDOS PÚBLICOS, CONSTITUEM BENS DO DOMÍNIO 
PÚBLICO, CABENDO AOS ÓRGÃOS DISTRITAIS DO GOVERNO DESEMPENHAR 
AS FUNÇÕES DE PROPRIETÁRIO. 

5.4. Saneamento convencional 

O SANEAMENTO CONVENCIONAL SERÁ TUTELADO A NÍVEL LOCAL PELAS 
AUTARQUIAS, RECEBENDO PARA TAL A ASSESSORIA TÉCNICA E ECONÓMICO-
FINANCEIRA DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO E OUTRAS 
ENTIDADES AFINS. 

CONSTITUEM BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO OS SISTEMAS DE RECOLHA, 
TRANSPORTE E DESCARGA DE ÁGUAS RESIDUAIS. O SANEAMENTO 
CONVENCIONAL PODERÁ SER GERIDO POR OPERADORES PRIVADOS. 

COMPETIRÁ AOS OPERADORES RESPONSÁVEIS PELO SANEAMENTO: 

(A) PROPOR A MODIFICAÇÃO DAS TAXAS E TARIFAS, SEGUINDO AS 
DIRECTRIZES DA POLÍTICA TARIFÁRIA DE ÁGUAS; 

(b) PROPOR CRITÉRIOS, ESTRUTURA, MÉTODOS DE CÁLCULO E FÓRMULAS 
DE AJUSTAMENTO AUTOMÁTICO DE TARIFAS; 

(C) PROPOR O FASEAMENTO DE APLICAÇÃO DE TAXAS; 
(D) GERIR AS RECEITAS PROVENIENTES DAS TAXAS COBRADAS. 

COMPETIRÁ AO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO: 

(A) DEFINIR AS DIRECTRIZES QUE REGULAM A FIXAÇÃO DAS TAXAS DE 
SERVIÇOS DE SANEAMENTO COM USO DE ÁGUA E MONITORAR O 
SEU CUMPRIMENTO; 

(B) APROVAR AS TARIFAS E TAXAS DE SANEAMENTO OUVIDAS AS 
AUTARQUIAS. 

5.5. Saneamento a baixo custo 
O PAPEL DO ESTADO RELATIVAMENTE ÁO SANEAMENTO A BAIXO CUSTO 

CONSISTIRÁ FUNDAMENTALMENTE NA PROMOÇÃO DE INICIATIVAS LOCAIS. 
COMPETE A CADA COMUNIDADE BENEFICIÁRIA ORGANIZAR-SE 

LOCALMENTE PARA A GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS SOLUÇÕES PÚBLICAS DE 
SANEAMENTO E, NUMA FASE POSTERIOR, GERIR DIRECTAMENTE OS FUNDOS 
DESTINADOS AO INVESTIMENTO EM SANEAMENTO A BAIXO CUSTO. 

5.6. Água para irrigação 

À ÁGUA BRUTA DESTINADA À IRRIGAÇÃO É APLICÁVEL O ENQUADRAMENTO 
INSTITUCIONAL EXPRESSO NO PONTO 5.1. 




